
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 713.949 - MG (2005/0168566-0)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : ANTÔNIO PEREZ E OUTROS
ADVOGADO : HÉLIO JOSÉ FIGUEIREDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : SIBELE REGINA LUZ GRECCO E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS 
A LEI N. 8.213/1991. ÍNDICES PROPORCIONAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
1. É assente nesta Corte o entendimento no sentido de proceder ao primeiro 
reajuste dos benefícios concedidos após a edição da Lei n. 8.213/1991 com 
índices proporcionais.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 

SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Senhora Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes, 

Sebastião Reis Júnior e Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 04 de junho de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)  

Relatora
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 713.949 - MG (2005/0168566-0)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : ANTÔNIO PEREZ E OUTROS
ADVOGADO : HÉLIO JOSÉ FIGUEIREDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : SIBELE REGINA LUZ GRECCO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relatora): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ANTÔNIO PEREZ e outros, 

em face da decisão de fls. 312/313, de lavra do Ministro Nilson Naves, que negou 

provimento ao agravo de instrumento dos autores, ao fundamento de que o acórdão do 

Juízo a quo encontra consonância com o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, 

no sentido da impossibilidade do primeiro reajustamento do benefício previdenciário 

concedido após a edição da Lei n. 8.213/1991 ser integral.

Reiteram os agravantes as razões do especial, trazendo julgados no sentido 

da sua pretensão, isto é, de que devido o reajustamento primevo dos benefícios concedidos 

na égide da LBPS por índices integrais, e não proporcionais, sob pena de redução de seus 

valores e da não preservação do valor real.

É o relatório.

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 713.949 - MG (2005/0168566-0)
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RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)
AGRAVANTE : ANTÔNIO PEREZ E OUTROS
ADVOGADO : HÉLIO JOSÉ FIGUEIREDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : SIBELE REGINA LUZ GRECCO E OUTRO(S)

VOTO

MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relatora): 

Sem razão os agravantes.

Isto, porque, conforme constou da decisão ora agravada, o entendimento 

pacífico deste Sodalício é no sentido de proceder ao primeiro reajuste dos benefícios 

concedidos após a edição da Lei n. 8.213/1991 com índices proporcionais.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE. 
ÍNDICE INTEGRAL. LEI N.º 8.213/91. IMPOSSIBILIDADE.
1. Nos termos da firme jurisprudência do STJ, tendo o benefício 
sido concedido sob a vigência da Lei n.º 8.213/91, incabível a 
aplicação do índice integral no primeiro reajuste.
2. A aplicação dos índices legais, pelo INSS, para o reajustamento 
dos benefícios previdenciários não ofende as garantias da 
irredutibilidade do valor do benefício e da preservação do seu valor
real.
3. No aspecto: "É assente nesta Corte o entendimento no sentido 
da impossibilidade de utilização, para fins de reajuste dos benefícios 
previdenciários, dos mesmos índices previstos para reajuste dos 
benefícios de valor mínimo, dos salários-de-contribuição ou do art. 
58 do ADCT, porquanto há previsão legal insculpida no art. 41 da 
Lei n.º 8.213/91 para tanto." (AgRg no Ag 1.190.577/MG, Rel. 
Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
DJe 30/11/2011).
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 74447/MG, Rel. Min. Og Fernandes, DJ de 
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12/03/2012)";

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. ÍNDICE 
INTEGRAL. LEI 8.213/91. IMPOSSIBILIDADE.
1. Em observância ao art. 41 da Lei nº 8.213/91 e à legislação que 
se lhe seguiu, no primeiro reajuste da renda mensal inicial, deve-se 
adotar o critério da proporcionalidade levando-se em conta a data 
da concessão do benefício. Tendo o benefício sido concedido após 
a promulgação da Constituição, incabível a aplicação do índice 
integral no primeiro reajuste.
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no Ag 905050/SP, Rel. Min. Vasco della Giustina, DJ de 
01/07/2011)";

"PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. 
ÍNDICE INTEGRAL. PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL. 
ART. 41, II, DA LEI N.º 8.213/91 E LEGISLAÇÃO 
SUBSEQÜENTE.
I - Em tema de reajuste de benefícios de prestação continuada, o 
primeiro reajuste da renda mensal inicial deve observar o critério da 
proporcionalidade, segundo a data da concessão do benefício, na 
forma do art. 41 da Lei n.º 8.213/91. Portanto, sendo o benefício 
concedido após a promulgação da Constituição Federal, incabível a 
aplicação do índice integral no primeiro reajuste. Precedentes.
[...]
Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no Ag 797532/DF, Rel. Min. Felix Fischer, DJ 
14/05/2007)".

Em face do exposto, mantenho a decisão agravada e nego provimento ao 

agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2005/0168566-0 Ag     713.949 / MG

Números Origem:  200501000625714       9601525360

EM MESA JULGADO: 04/06/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTÔNIO PEREZ E OUTROS
ADVOGADO : HÉLIO JOSÉ FIGUEIREDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : SIBELE REGINA LUZ GRECCO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTÔNIO PEREZ E OUTROS
ADVOGADO : HÉLIO JOSÉ FIGUEIREDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : SIBELE REGINA LUZ GRECCO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Senhora Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e 
Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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